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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
  EDITAL

Pregão Eletrônico nº 06/2010
Registro de Preços (SRP)
A União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, por seu  Pregoeiro, designado pela Portaria nº 160/2010, de 17 de novembro de 2009, torna público que, no dia 15/07/2010, às 14h, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando à eventual aquisição de material permanente, que será processada e julgada de acordo com as disposições deste Edital e seus anexos. Esta licitação, autorizada no Processo n.º 08280.006093/2010-79, será regida pelo Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto 3931/2001, Decreto 6204/2006 e Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e legislação pertinente.

1 – DO OBJETO

1.1 – A presente licitação visa registrar preços para provável aquisição de mobiliário, bens permanentes, por meio do Sistema de Registro de Preços, para atender às necessidades da Superintendência Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, na forma disciplinada pelos artigos 8º e seguintes do Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001. 
1.2 - A Superintendência Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes vencedores nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º da Lei 8.666/93, e art 7º do Decreto nº 3.931/01.

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário, e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

2.2.1 – Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico;

2.2.2 – Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), conforme preceitua o art. 3°, §2°, do Dec. 5.450/2005. Este registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

2.3 – A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.4 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do presente Edital.

2.5 – Não poderão participar desta licitação:

2.5.1 – Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

2.5.2 – Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Departamento de Polícia Federal;

2.5.3 - Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, observadas as normas da atual lei de falências (Lei 11.101/05) e da anterior (Decreto-Lei 7.661/45);

2.5.4 - Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição;

2.5.5 - Estrangeiras que não funcionem no país.

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – A licitante deverá credenciar-se previamente no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.comprasnet.gov.br, observado o seguinte:

3.1.1 – O credenciamento dar-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.1.2 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;

3.1.3 – O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.
3.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Departamento de Polícia Federal responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

4.1 – A participação no pregão eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços no valor unitário para o item cotado.

4.2 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar proposta com a descrição detalhada do objeto e do preço ofertado até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.2.1 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.3 – A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4 – A licitante responsabilizar-se-á formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

4.5 – A proposta de preços deverá ser formulada com base nas especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital – e deverá atender aos seguintes requisitos:

4.5.1 – Apresentar preço unitário para cada item proposto, cotado em moeda nacional, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas (tributos, transporte e demais despesas incidentes direta ou indiretamente no fornecimento objeto deste Pregão Eletrônico);

4.6 – O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.7 – A não observância do disposto no subitem anterior ensejará a aplicação das penalidades descritas no art. 28 do Decreto n° 5.450/2005.

5 – DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 – A partir do horário definido no preâmbulo deste Edital o pregoeiro abrirá a sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

5.2 – As licitantes interessadas poderão participar da sessão pública na internet, por meio do uso dos recursos de acesso.

5.3 – Após a abertura, o pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.4 – Serão desclassificadas relativamente ao item cotado as propostas que: 
5.4.1 – Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os valores praticados no mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

5.4 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.5 – A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio disponibilizado no sistema eletrônico.

5.6 – Em virtude de recentes alterações nos procedimentos do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br, no que diz respeito ao cadastramento das propostas e disponibilização ao pregoeiro, a verificação dos itens 5.4.1 a 5.4, poderá ser realizada em momento diverso da habitual, de acordo com as alterações realizadas no sistema.

6 – DA COMPETITIVIDADE E DOS LANCES

6.1 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.2 – Classificadas as propostas, observado o disposto no item 5.6, para cada item, o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, tendo como referência os valores unitários de cada item.

6.3 – A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respectivo valor consignado no registro.

6.4 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

6.5 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema;
6.6 – Não serão aceitos dois ou mais lances com o mesmo valor para o mesmo item, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;

6.7 – Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado por item, vedada a identificação da licitante.

6.8 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

6.9 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a transcorrer entre 01 (um) e 60 (sessenta) minutos a ser determinado pelo pregoeiro, após o qual transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. Esse procedimento será repetido para cada item constante do Anexo I deste Edital.

6.10 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta para cada item, observado o critério de julgamento e o valor de referência, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

6.11 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

6.12 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7 – DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

7.1 – Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.2 – Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não seja o preço UNITÁRIO do item.

7.3 – A descrição do item vencido pela licitante na proposta final deverá, obrigatoriamente, conter a especificação contida no Termo de Referência, acrescida de uma única marca a ser fornecida, sem alternativas.

7.4 – A não observação do item acima, bem como aos demais deste Edital e seus respectivos anexos, importará a desclassificação da proposta.

7.5 – Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não serem aceitos ou se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.6 – No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8 – DA HABILITAÇÃO

8.1 – Após o encerramento da fase de lances e aceitação da proposta, o pregoeiro procederá à verificação da habilitação da licitante classificada em primeiro lugar.

8.2 – Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá possuir registro cadastral atualizado no SICAF, com situação devidamente regular, a qual será confirmado por meio de consulta on line.

8.3 – Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, a licitante deverá apresentar ainda:

8.3.1 – Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99). 

8.3.2 – No mínimo uma Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo materiais compatíveis com o objeto licitado.

8.3.3 – Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame; 

8.3.5 – Proposta final original adaptada ao último lance ofertado ou negociado na sessão pública;

8.3.6 - Deverá ser apresentado, também, documento que qualifique o representante da empresa como tal, podendo isto se dar através de apresentação do Contrato Social, procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante; ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante (contrato social).

8.4 – Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

8.4.1 – Conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o mesmo constante das notas fiscais, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento;

8.4.2 – Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório.

8.5 – Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF deverão ser enviados, em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro, via chat, para o seguinte endereço:
Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal

Aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação

Q. 07, Lote 23, Sala 30 – Setor Policial Sul

CEP: 70610-902 – Brasília/DF
8.6 – Para fins de habilitação, a verificação pelo Departamento de Polícia Federal, através do pregoeiro, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.7 – No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
8.8 – A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada.
8.9 – Em caso de inabilitação, o  pregoeiro examinará a proposta subseqüente para o item e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.10 – Será declarada vencedora do item a licitante que apresentar o menor preço unitário e que cumpra todos os requisitos de habilitação.

8.11 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.11.1
 Para fins de atendimento ao disposto no Art. 42 da Lei Complementar 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal das micro e pequenas empresas somente será exigida para efeito da assinatura do Contrato;

8.12 - A empresa licitante que apresentar qualquer documento com seu prazo de validade vencido

no SICAF, deverá apresentá-lo, revalidado, por meio de fax (61) 3346-6626, dentro do período de 01 (uma) hora,  após solicitação do pregoeiro, através de mensagem, no sistema comprasnet, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da etapa de lances, respeitadas as condições especiais de participação de ME e EPP;

9 – DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1 – A proposta de preços vencedora deverá atender ao que segue:

9.2.1 – Ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas;

9.2.2 – Conter identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, fax, endereço, dados bancários e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-mail);

9.2.3 – Descrever de forma clara o item a que se refere a proposta, com indicação de quantidade, bem como as demais referências que bem indiquem o item, de acordo com as especificações do Anexo I;

9.2.3.1 – A descrição do item vencido pela licitante na proposta final deverá, obrigatoriamente, conter a especificação contida no Termo de Referência, acrescida de uma única marca a ser fornecida, sem alternativas.

9.2.4 – Preços unitário e total para o item proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas (tributos, transporte e demais despesas incidentes direta ou indiretamente no fornecimento objeto deste Pregão Eletrônico).

9.2.5 – Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data de recebimento da documentação e proposta de preços final.

9.2.6 – A entrega dos equipamentos será feita no NAD/SR/DPF/DF, SAIS Quadra 07 Lote 23 – Setor Policial Sul, Brasília/DF, Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no horário das 08h às 11h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho;

9.2.7 – A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada.

10 – DOS RECURSOS

10.1 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recurso durante a sessão pública, em campo próprio no sistema eletrônico.

10.2 – A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual prazo, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 10.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

10.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1 – Em existindo recurso, após a decisão dos mesmos e constatação da regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento.

11.2 – Inexistindo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora, cabendo à autoridade competente a homologação do certame.

11.3 – Após a homologação, à adjudicatária será disponibilizada Nota de Empenho.

11.4 – A adjudicação e a homologação ocorrerão por lote.
12 – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.srdf@dpf.gov.br.

12.2 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

12.3 – Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12.4 – Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.srdf@dpf.gov.br
.

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1- Responsabilizar-se integralmente pelos itens fornecidos, procedendo à substituição imediata dos itens defeituosos ou danificados;

13.2 - Fornecer os itens cotados de acordo com as especificações constantes deste instrumento e no local indicado no item 16.5;

13.3 - Responder por todos os ônus referentes à entrega dos itens cotados, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados;

13.4 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações;

13.5 - Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega e uso dos materiais, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

13.6 - Obriga-se a entregar o mobiliário a que se refere o Edital, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia e horário de expediente, de acordo com as especificações e quantidades descritas no Edital e Anexo, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição dos que venham a ser constatados pela Contratante não estarem em conformidade com as referidas especificações;

13.7 - A Licitante vencedora, deverá entregar o material desmontado no local a ser determinado pela Contratante, e, comprometendo-se para efetuar a montagem de acordo com a demanda da Contratante;

13.8 - Indicar, por escrito, um preposto, visando estabelecer contatos com a Contratante; e

13.9 - Durante a garantia, deverão ser substituídas, sem ônus para a SR/DPF/DF, as partes ou peças que apresentarem defeitos de fabricação.

14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1 - Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;

14.2 - Notificar a adjudicatária, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

14.3 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material/objeto do contrato, fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;

14.4 - Designar Comissão de Recebimento para acompanhar a efetiva entrega do objeto desta licitação, fiscalizar o recebimento do material e emitir relatório para aceitação definitiva ou não dos equipamentos, a ser indicado pelo Setor de Administração e Logística Policial – SELOG, da Superintendência Regional de Polícia Federal no DF, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, bem como atestar as notas fiscais/faturas achadas de acordo;

14.5 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;

14.6 - Cumprir todas as demais obrigações previstas no edital e nos anexos; e

14.7 - Não permitir o recebimento do material em desacordo com o preestabelecido.

15 – DO PAGAMENTO 

15.1 - O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo o Departamento de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA.

15.2 - Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços.

15.3 - Será procedida consulta "on line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93.

15.4 - Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.
16 – DAS CONDIÇÕES, DO HORÁRIO E DO LOCAL DE ENTREGA

A empresa vencedora deverá obedecer às seguintes exigências:

16.1 - Os equipamentos a serem fornecidos devem ser novos, de primeiro uso e lacrados.

16.2 - Fornecer equipamento de boa qualidade, que atenda as especificações e exigências do fabricante do equipamento a que se destina, sendo o prazo máximo para sua entrega de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União.

16.3 - Os produtos acondicionados em caixas deverão informar a quantidade e o volume existente nas mesmas.

16.4 - O recebimento do equipamento não significa sua aceitação definitiva. Esta será efetivada após o equipamento ter sido periciado e aprovado para uso, o que deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega

16.5 - A entrega dos equipamentos será feita no NAD/SR/DPF/DF, SAIS Quadra 07 Lote 23 – Setor Policial Sul, Brasília/DF, Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União.

16.6 - O recebimento do material dar-se-á em caráter provisório e definitivo, conforme descrito a seguir:

16.6.1 - O recebimento provisório efetivar-se-á mediante assinatura de servidor no canhoto da Nota Fiscal referente ao material, entregue em, no mínimo, 02 (duas) vias;

16.6.2 - O recebimento definitivo dar-se-á, após conferência e aceite do material, formalizado em relatório, por comissão de recebimento de material de, no mínimo, 03 (três) servidores, constituída oficialmente pela SR/DPF/DF.

16.7 - A comissão de recebimento efetuará a comparação das características do equipamento entregue com as especificações contidas no Termo de Referência.

16.8 - Caso seja constatada incompatibilidade entre o material entregue pela empresa vencedora e o material descrito nas especificações técnicas constantes no Anexo I, será aquele imediatamente colocado a disposição da licitante para retirada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, podendo tal comportamento se 
enquadrar nos tipos penais nos artigos 89 a 98 da Lei nº 8.666/93, além de sujeitar a(s) licitante(s) às sanções previstas em Edital.

16.9 - Os prospectos, manuais ou outras informações do fabricante correspondentes aos equipamentos ofertados deverão ser entregues juntamente com o material.
16.10 - A comissão de recebimento definitivo do material, entretanto, poderá solicitar qualquer outra documentação referente aos equipamentos cotados que não for apresentada juntamente com a literatura referida no subitem 16.9.

16.11 - Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso, no momento de 
uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela CONTRATADA, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da ADMINISTRAÇÃO.

16.12 - Os bens deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, procedência e prazo de validade.

17 – DAS PENALIDADES

17.1 - . Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

17.1.1. Advertência que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

17.1.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

17.1.3. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

17.1.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

17.1.4.1. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

17.1.5. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

17.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

17.3. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, e aceito pela contratante;

17.4. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu projeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

17.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais;

17.6. A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

18 - PREÇOS

18.1 Os preços apresentados na proposta do fornecedor deverão ter o prazo de validade de 60 (sessenta) dias no mínimo;

18.2 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, seguros, impostos, taxas, frete, embalagens e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos materiais desta Licitação; e

18.3 Os preços serão fixos e irreajustáveis.

19 – DA FISCALIZAÇÃO

19.1 O recebimento dos itens será acompanhado e fiscalizado por Comissão de Recebimento designada;

19.2 A fiscalização será exercida no interesse da SR/DPF/DF e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

19.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar o material entregue, se em desacordo com os termos do Edital; e

19.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

20 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
20.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

20.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

20.2.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

20.2.2. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

20.2.3. A Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

20.3.
Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

20.4.
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

21 - DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

21.1 - Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

     365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

21.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

22 – DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

22.1 – O presente pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação; devendo ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

22.2 – As licitantes não terão direito à indenização em decorrência do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

23 - DA VIGÊNCIA 

23.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação no Diário Oficial da União, sem prejuízo do prazo de garantia.
24 – DOS PREÇOS REGISTRADOS

24.1 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado;

24.1.1 – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido no item 7.3 do Edital, poderão ser registrados outros preços.

25 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1 – A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o Departamento de Polícia Federal a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

25.2 – Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

25.2.1 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto a este Departamento de Polícia Federal – órgão gerenciador – para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

25.2.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, e que seja observado, ainda, o prazo estabelecido no subitem 2.1.1 desta Ata.

25.2.3 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

26 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

26.2 – Qualquer modificação deste Edital será divulgada pelo mesmo meio de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.3 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação.

26.4 – A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, que será disponibilizada na internet, para acesso livre, imediatamente após o encerramento da sessão pública.

26.5 – É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, fixando prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

26.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Departamento de Polícia Federal – DF.

26.7 – Para fins de esclarecimentos e impugnações, que são recebidos exclusivamente por meio eletrônico, serão considerados tempestivos os documentos enviados até o último dia do prazo, desde que entre o horário do expediente administrativo das 8h às 18h.

26.8 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

26.9 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal-DF.

26.10 – Na hipótese de não haver expediente no Departamento de Polícia Federal – DF no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, estabelecidos neste Edital.

26.11 – Qualquer dúvida, porventura existente, sobre o disposto no presente Edital, deverá ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro através do e-mail cpl.srdf@dpf.gov.br , até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da licitação, que será respondida por meio eletrônico. 

26.12 – É parte integrante deste Edital:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta da ata
ANEXO III – Minuta do Contrato

Brasília, 03 de maio de 2010.

Maria Helena de Araujo

Pregoeiro
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Registro de Preços
1 – DO OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência visa à aquisição de mobiliário, bens permanentes, por meio do Sistema de Registro de Preços, para atender às necessidades da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF, na forma disciplinada pelos artigos 8º e seguintes do Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001.

2 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

2.1 A aquisição do material na quantidade e especificações que constam neste Termo de Referência tem como objetivo atender às demandas da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF.

3 – FUNDAMENTO LEGAL

3.1 A aquisição dos materiais objeto deste Termo de Referência tem amparo legal na Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005 – “Pregão Eletrônico”, Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001 e subsidiariamente a Lei nº. 8.666/93, e suas alterações.

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta dos recursos específicos consignados à Superintendência Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2010.

5 – DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

5.1 Os móveis estão detalhados de acordo com as especificações técnicas, em quantidades e condições previstas, conforme definido a seguir, a serem adjudicados separadamente, ou não, às licitantes vencedoras.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	QTD
	VALOR UN
	VALOR TOTAL

	1
	Bancos altos 
	06
	440,05
	2.640,30

	2
	Rack baixo para TV
	02
	1.191,97
	2.383,94

	3
	Mesa de centro
	08
	532,33
	4.258,66

	4
	Gaveteiro baixo
	02
	608,05
	1.216,10

	5
	Tapete
	03
	3.828,10
	11.484,30


6 – FORNECIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO MATERIAL

6.1 A Contratada deverá obedecer às seguintes exigências:

a)
Os itens de mobiliário a serem fornecidos devem ser novos, de primeiro uso;

b)
Fornecer mobiliário de boa qualidade, que atenda as especificações e exigências do, sendo o prazo máximo para sua entrega de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho;

c)
Os produtos acondicionados em caixas deverão informar a quantidade e o volume existente nas mesmas; e

d)
O recebimento do material não significa sua aceitação definitiva. Esta será efetivada após o equipamento ter sido montado, e após a montagem, devidamente verificado por Comissão a ser designada, para aprovação de uso, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias úteis após a montagem feita pela empresa vencedora do certame.

e) Os materiais seguirão, obrigatoriamente, as especificações mínimas descritas neste Termo de Referência, desconsiderando quaisquer diferenças mencionadas em outros pontos do ambiente do Pregão Eletrônico, de modo que o desrespeito a esta orientação resultará na não-aceitação da proposta da empresa eventualmente primeira colocada no certame.

6.2
Será prestada, através da ata de registro de preços que constituirá anexo do devido edital do certame, garantia mínima de 60 (sessenta) meses a contar do recebimento definitivo dos móveis. 

7 – RECEBIMENTO E PRAZO DE ENTREGA
7.1 A entrega do mobiliário será feita no NAD/SR/DPF/DF, SAIS Quadra 07 Lote 23 – Setor Policial Sul, Brasília/DF, Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no horário das 09:30h às 12h e das 14:30h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho;

7.2 O recebimento do material dar-se-á em caráter provisório e definitivo, conforme descrito a seguir:


7.2.1
O recebimento provisório efetivar-se-á mediante assinatura de servidor no canhoto da Nota Fiscal referente ao material, entregue em, no mínimo, 02 (duas) vias;


7.2.2
O recebimento definitivo dar-se-á, após conferência e aceite do material, formalizado em relatório, por comissão de recebimento de material de, no mínimo, 03 (três) servidores, constituída oficialmente pela SR/DPF/DF;

7.3 A comissão de recebimento efetuará a comparação das características do mobiliário entregue com as especificações contidas neste Termo de Referência;

7.4 Caso seja constatada incompatibilidade entre o material entregue pela licitante vencedora e o ofertado com base nas especificações constantes no Edital e seus anexos, será aquele imediatamente colocado a disposição da licitante para retirada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital;

7.5 Os prospectos, manuais ou outras informações dos fabricantes correspondentes aos equipamentos ofertados deverão ser entregues juntamente com o material, sob pena das sanções cabíveis;

7.6 A comissão de recebimento definitivo do material, entretanto, poderá solicitar qualquer outra documentação referente aos móveis cotados que não for apresentada juntamente com a fatura referida no subitem 7.5.

7.7 Mesmo tendo ocorrido o recebimento definitivo do material, caso no momento de uso, esse apresente defeito, deverá ser obrigatoriamente substituído pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do recebimento da comunicação oficial da Administração, observando-se a garantia; e

7.8 Os bens deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, procedência e prazo de garantia.

8 – PREÇOS
8.1 Os preços apresentados na proposta do fornecedor deverão ter o prazo de validade de 60 (sessenta) dias no mínimo;

8.2 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, seguros, impostos, taxas, frete, embalagens, montagens e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos materiais desta Licitação; e

8.3 Os preços serão fixos e irreajustáveis.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
9.1 Responsabilizar-se integralmente pelos itens fornecidos, procedendo à substituição imediata dos itens defeituosos ou danificados;

9.2 Fornecer os itens cotados de acordo com as especificações constantes deste instrumento e no local indicado no item 7;

9.3 Responder por todos os ônus referentes à entrega dos itens cotados, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados;

9.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações;

9.5 Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega e uso dos materiais, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

9.6 Obriga-se a entregar o mobiliário a que se refere o Edital, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia e horário de expediente, de acordo com as especificações e quantidades descritas no Edital e Anexo, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição dos que venham a ser constatados pela Contratante não estarem em conformidade com as referidas especificações;

9.7 A Licitante vencedora, deverá entregar o material desmontado no local a ser determinado pela Contratante, e, comprometendo-se para efetuar a montagem de acordo com a demanda da Contratante;

9.8 Indicar, por escrito, um preposto, visando estabelecer contatos com a Contratante; e

9.9 Durante a garantia, deverão ser substituídas, sem ônus para a SR/DPF/DF, as partes ou peças que apresentarem defeitos de fabricação.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;

10.2 Notificar a adjudicatária, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

10.3 Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material/objeto do contrato, fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;

10.4 Designar Comissão de Recebimento para acompanhar a efetiva entrega do objeto desta licitação, fiscalizar o recebimento do material e emitir relatório para aceitação definitiva ou não dos equipamentos, a ser indicado pelo Setor de Administração e Logística Policial – SELOG, da Superintendência Regional de Polícia Federal no DF, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, bem como atestar as notas fiscais/faturas achadas de acordo;

10.5 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;

10.6 Cumprir todas as demais obrigações previstas no edital e nos anexos; e

10.7 Não permitir o recebimento do material em desacordo com o preestabelecido.

11 – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
11.1 O recebimento dos itens será acompanhado e fiscalizado por Comissão de Recebimento designada;

11.2 A fiscalização será exercida no interesse da SR/DPF/DF e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

11.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar o material entregue, se em desacordo com os termos do Edital; e

11.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

12 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

12.1.1. Advertência que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

12.1.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

12.1.3. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

12.1.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

  12.1.4.1. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

12.1.5. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

12.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

12.3. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, e aceito pela contratante;

12.4. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu projeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

12.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais;

12.6. A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

13 – DA VIGÊNCIA
13.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação no Diário Oficial da União, sem prejuízo do prazo de garantia.
14 – INEXECUÇÃO E RESCISÃO
14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações;
14.1.1. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

14.1.2. A rescisão do Contrato poderá ser:

14.1.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

14.1.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

14.1.2.3. Judicial, nos termos da legislação;

14.2. A rescisão, administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

15 – PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo o Departamento de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA.

15.2 - Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços.

15.3 - Será procedida consulta "on line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93.

15.4 - Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.

Brasília, 08 de abril de 2010.

CONRADO AGNELO FLORES
Chefe do SELOG/SR/DPF/DF

De acordo:

MARA BAIOCCHI DE SANT’ANNA

Superintendente Regional 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DO MOBILIÁRIO

1 – BANCO ALTO


[image: image4.jpg]



Característica principal:

· banco alto

· sem encosto

· estrutura tubular em aço

Especificações:

· assento: formato anatômico, estofado com espuma de poliuretano injetado de densidade mínima de 60kg/m³ para assento, fixado na concha. Estrutura interna em resina poliéster reforçada com fibra de vidro termoformada ou com fio de aço para evitar deformação. 

· revestimento/acabamento: assento, revestido em vinil micro-perfurado de polímeros a base de PVC, de no mínimo 0,9mm de espessura, gramatura mínima de 700 g/m2, na cor branca, tensão mínima de ruptura longitudinal 270 N/5cm e transversal 250 N/5cm, flamabilidade máxima de 100mm/minuto, com essência de couro, com aditivos contra raios ultravioletas, impedindo que a incidência de luz altere a tonalidade e/ou resseque o material,e aditivos anti-chama, forrado de jérsei misto de 50% algodão e 50% poliéster; base em alumínio fundido e polido natural; 

· tratamento das superfícies metálicas: todas as peças em metal ferroso devem receber tratamento anti-ferruginoso e acabamento cromado.

Observação: o mobiliário, no que concerne às características físicas, dimensionais, ergonômicas e de ensaios de estabilidade, resistência e durabilidade, deverá atender às normas da ABNT NBR13960, NBR13962, NBR14110, NR17, DIN – 53354 e ISO 3795, devendo a Licitante vencedora apresentar Certificado de Marca de Conformidade da ABNT, emitido por Organismo Acreditado de Certificação de Produto – OCP.
2. RACK BAIXO PARA TV 

[image: image5.jpg]



Característica principal:

· duas gavetas;

· passa-fios

· Pés em mdf de 40mm de altura.

Especificações:

· base superior e inferior: em chapa única de madeira aglomerada de alta densidade ou MDF, com no mínimo 55mm de espessura, revestidas em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm, na cor fresno oscuro; todas as bordas com fita de poliestireno, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 2,5mm de espessura; todas as bases fixadas às laterais com cavilhas de madeira e parafusos embutidos do tipo minifix; as bases superior e inferior contemplando cavilhas de madeira para o encaixe do fundo;

· laterais: em madeira aglomerada de alta densidade ou MDF com no mínimo 25mm de espessura, revestidas em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm em ambas as faces, na cor fresno oscuro com textura representando os veios da madeira; bordas com fita poliestireno, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 2,5mm de espessura; com cavilhas de madeira para o encaixe dos fundos; fixação às bases com cavilhas de madeira e parafusos embutidos do tipo minifix;

· fundo: inteiriço em madeira aglomerada de alta densidade ou MDF com no mínimo 18mm de espessura, revestido em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm em ambas as faces, na cor fresno oscuro oscuro com textura representando os veios da madeira; devendo ser fixado às laterais e bases por cavilhas de madeira; as bordas revestidas com fita de poliestireno, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 2,5mm de espessura;

· gavetas:

frente das gavetas: em madeira aglomerada de alta densidade ou MDF com no mínimo 18mm de espessura revestida em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm em ambas as faces, na cor fresno oscuro com textura representando os veios da madeira; fixação interna com no mínimo 5 parafusos de rosca soberba;

corpo das gavetas: laterais e fundo em madeira aglomerada de alta densidade ou MDF com no mínimo 18mm de espessura, revestidas em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm em ambas as faces, na cor fresno oscuro com textura representando os veios da madeira; 

corrediças: metálicas telescópicas com roldanas ou patinadores de nylon; dotado de sistema auto-blocante, permitindo apenas a abertura de uma gaveta por vez;

· puxadores: metálicos com pintura epoxi pó na cor prata, tipo alça em forma de meia lua, fixados com parafusos pelo lado interno do móvel, conforme amostra a ser apresentada pela contratante;

· fixações: todas as fixações em madeira devem ser com buchas de aço.

· Pés: construído em MDF de 40mm revestido com laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm, na cor fresno oscuro, com textura representando os veios da madeira; bordas em PVC ou ABS, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 3 mm de espessura, fixado à caixa com no mínimo seis parafusos de rosca soberba. Dotado de seis sapatas em ABS fixas sob os pés para evitar o contato direto da barra com o piso, não podendo exceder a altura de 5mm.

· Fixações: todas as fixações em madeira devem ser com buchas de aço.

Dimensões: (medidas em milímetros)

	L
	P
	H

	1600
	500
	400


Observação: O mobiliário, no que concerne às características físicas, dimensionais, ergonômicas e de ensaios de estabilidade, resistência e durabilidade, deverá atender às normas da ABNT NBR13960, NBR13961, NBR 14044, NR17.

3. MESA DE CENTRO 
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Características principais:

· Mesa em forma de uma caixa fechada revestida nos quatro lados e tampo superior em laminado melamínico imitando madeira natural cor fresno oscuro;

· Pés em mdf de 40mm de altura.

Especificações:

· Caixa: Laterais e tampos em painel aglomerado semi-oco com 55mm de espessura revestido na face externa em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm, na cor fresno oscuro, com textura representando os veios da madeira; bordas em PVC ou ABS, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 3 mm de espessura;

· Pés: construído em MDF de 40mm revestido com laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm, na cor fresno oscuro, com textura representando os veios da madeira; bordas em PVC ou ABS, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 3 mm de espessura, fixado à caixa com no mínimo seis parafusos de rosca soberba. Dotado de seis sapatas em ABS fixas sob os pés para evitar o contato direto da barra com o piso, não podendo exceder a altura de 5mm.

· Fixações: todas as fixações em madeira devem ser com buchas de aço.

Dimensões: (medidas em milímetros)

	L
	P
	H

	900
	900
	255


4 - GAVETEIRO 
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Característica principal:

· 1 gaveta.

Especificações:

· tampo superior: em chapa única de madeira aglomerada de alta densidade com no mínimo 25mm de espessura, revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm, na cor fresno oscuro, com textura representando os veios da madeira; bordas em fita de poliestireno ou ABS, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 2,5 mm de espessura; fixação com parafusos de rosca soberba;

· base superior e inferior: em chapa única de madeira aglomerada de alta densidade ou MDF, sendo a base superior com no mínimo 18mm de espessura, e a base inferior com no mínimo 25mm de espessura, revestidas em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm, na cor fresno oscuro; todas as bordas com fita de poliestireno, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 2,5mm de espessura; todas as bases fixadas às laterais com cavilhas de madeira e parafusos embutidos do tipo minifix; as bases superior e inferior contemplando cavilhas de madeira para o encaixe do fundo;

· laterais: em madeira aglomerada de alta densidade ou MDF com no mínimo 18mm de espessura, revestidas em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm em ambas as faces, na cor fresno oscuro com textura representando os veios da madeira; bordas com fita poliestireno, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 2,5mm de espessura; com cavilhas de madeira para o encaixe dos fundos; fixação às bases com cavilhas de madeira e parafusos embutidos do tipo minifix;

· fundo: inteiriço em madeira aglomerada de alta densidade ou MDF com no mínimo 18mm de espessura, revestido em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm em ambas as faces, na cor fresno oscuro com textura representando os veios da madeira; devendo ser fixado às laterais e bases por cavilhas de madeira; as bordas revestidas com fita de poliestireno, na cor do laminado imitando os veios da madeira, com no mínimo 2,5mm de espessura;

· gavetas:

frente das gavetas: em madeira aglomerada de alta densidade ou MDF com no mínimo 18mm de espessura revestida em laminado melamínico de baixa pressão e espessura mínima de 0,3mm em ambas as faces, na cor fresno oscuro com textura representando os veios da madeira; bordas com fita de poliestireno ou ABS, na cor do laminado imitando os veios da madeira com no mínimo 2,5mm de espessura; fixação interna com no mínimo 5 parafusos de rosca soberba; fechadura com cilindro tipo cremona com 2 chaves frontais;

corpo das gavetas: laterais e fundo em chapa de aço galvanizado perfil 22, acabamento em pintura epóxi pó na cor prata fosco; 

corrediças: metálicas telescópicas com roldanas ou patinadores de nylon; dotado de sistema auto-blocante, permitindo apenas a abertura de uma gaveta por vez;

fechadura: travamento simultâneo com cilindro tipo Cremona com duas chaves frontais; 

· rodízios: quatro rodízios duplos em nylon, sendo os dois frontais com travamento e um quinto rodízio instalado no fundo da gaveta mais baixa, evitando que o gaveteiro tombe.

· puxadores: metálicos com pintura epoxi pó na cor prata, tipo alça em forma de meia lua, fixados com parafusos pelo lado interno do móvel, conforme amostra a ser apresentada pela contratante;

· tratamento das superfícies metálicas: todas as peças metálicas devem receber tratamento antiferruginoso (fosfatização) e pintura pelo processo eletrostático com tinta epóxi pó na cor prata fosco;

· fixações: todas as fixações em madeira devem ser com buchas de aço.

Dimensões: (medidas em milímetros)

	L
	P
	H

	600
	400
	400


Observação: O mobiliário, no que concerne às características físicas, dimensionais, ergonômicas e de ensaios de estabilidade, resistência e durabilidade, deverá atender às normas da ABNT NBR13960, NBR13961, NBR 14044, NR17.

5 - TAPETE

Característica principal:

· Tapete solto,

· Acabamento lateral

· Costura em debrum.

Especificações:

· Tapete solto, construção em fio aveludado ou similar, 9mm de espessura, linha Baltimore ou similar.

· Cor de referência ink 903, que deverá se aprovada pela contratante, após apresentação de mostruário por parte licitante vencedora.

Dimensões: 

· 5500mm x 3200mm
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA n° ..... – SR/DPF/DF:

A UNIÃO, através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, com Sede em Brasília/DF, instalada, no Setor de Áreas Isoladas Sul – SAIS, Quadra 07, Lote 23, Setor Policial Sul, CEP 70.610-902, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0024-22, órgão do Ministério da Justiça, representada pela Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal ........................................, CPF nº ............................, brasileiro, casado, residente e domiciliada nesta Cidade, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº __/2008, do Diretor Geral da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, publicada no DOU ___/___/2008 e a ..............(nome da empresa e seu endereço), inscrita no CNPJ sob o n.º ......................, neste ato representada por ..................................................(nome do representante e sua qualificação: profissão, estado civil, registro geral e CPF), resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº. 06/2010 decorrente do processo nº 08280.006093/2010-79, observadas as especificações constantes no edital, regido pelo Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto 3931/2001, Decreto 6204/2006 e Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e legislação pertinente.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objetivo da ata é registrar os preços visando a eventual aquisição  de mobiliário, bens permanentes, por meio do Sistema de Registro de Preços, para atender às necessidades da Superintendência Regional da Polícia Federal no DF, na forma disciplinada pelos artigos 8º e seguintes do Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001.

 1.2 - A Superintendência Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes vencedores nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4}, da Lei 8.666/93, e art 7º do Decreto nº 3.931/01.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2.1 - O edital do Pregão Eletrônico nº 06/2010 - CPL/SR/DPF/DF, termo de referência, a proposta da empresa vencedora fazem parte integrante deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO  

3.1 – a beneficiária fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

3.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.
CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 – A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o Departamento de Polícia Federal a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

4.2 – Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

4.2.1 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto a este Departamento de Polícia Federal – órgão gerenciador – para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.2.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, e que seja observado, ainda, o prazo estabelecido no subitem 5.1 da Minuta de Ata.
4.2.3 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 4.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação no Diário Oficial da União, sem prejuízo do prazo de garantia.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado;

6.1.1 – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido no item 5.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, poderão ser registrados outros preços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 – Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, devendo ser promovidas as devidas negociações junto aos fornecedores.

7.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado pelo mercado, o Departamento de Polícia Federal deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado..

7.1.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a SR/DF poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que comprove a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

7.1.4 – Uma vez frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sendo convocados os demais fornecedores para igual oportunidade de negociação.

7.1.5 – Não havendo êxito nas negociações, a SR/DF (órgão gerenciador) deverá proceder à revogação desta Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

8.1.1 – Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

8.1.2 – Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 05(cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável;

8.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

8.1.4 – Tiver presentes razões de interesse público.

8.2 – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente deste Departamento de Polícia Federal.

8.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 - O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo o Departamento de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA.

9.2 - Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços.

9.3 - Será procedida consulta "on line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93.

9.4 - Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

10.1 - Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

11.1.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.3. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

11.1.4.1. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

11.1.5. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

11.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.3. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, e aceito pela contratante;

11.4. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu projeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

11.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais;

11.6. A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1 - O recebimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por Comissão de Recebimento designada;

12.2 A fiscalização será exercida no interesse da SR/DPF/DF e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

12.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar o material entregue, se estiver em desacordo com os termos do Edital; e

12.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela beneficiária.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, cumprindo todas as atribuições competentes;
13.2 Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;
13.2 Notificar a adjudicatária, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
13.3 Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material/objeto do contrato, fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;
13.4 Designar Comissão de Recebimento para acompanhar a efetiva entrega do objeto desta licitação, fiscalizar o recebimento do material e emitir relatório para aceitação definitiva ou não dos equipamentos, a ser indicado pelo Setor de Administração e Logística Policial – SELOG, da Superintendência Regional de Polícia Federal no DF, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, bem como atestar as notas fiscais/faturas achadas de acordo;
13.5 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;
13.6 Cumprir todas as demais obrigações previstas no edital e nos anexos; e
13.7 Não permitir o recebimento do material em desacordo com o preestabelecido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da CONTRATADA:
14.1.1 Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação;
14.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos itens/equipamentos fornecidos, procedendo à substituição imediata dos itens defeituosos ou danificados;
14.1.3 Fornecer os itens cotados de acordo com as especificações constantes deste instrumento e no local indicado no item 16.5 do Edital;
14.1.4 Responder por todos os ônus referentes à entrega dos itens cotados, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados;

14.1.5 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações;
14.1.6 Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega e uso dos materiais, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
14.1.7 Obriga-se a entregar os equipamentos a que se refere o Edital, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia e horário de expediente, de acordo com as especificações e quantidades descritas no Edital e Anexo, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição dos equipamentos que venham a ser constatados pela Contratante não estarem em conformidade com as referidas especificações;
14.1.8 Indicar, por escrito, um preposto, visando estabelecer contatos com a Contratante; e
14.1.9 Durante a garantia, deverão ser substituídas, sem ônus para a SR/DPF/DF, as partes ou peças que apresentarem defeitos de fabricação;
14.1.10 Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente ajuste;
14.1.11 Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório

14.1.12 Substituir o material, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de comunicação feita pelo Responsável do Setor de Material e Patrimônio da Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, caso persistam defeitos provenientes de correções realizadas anteriormente;
14.1.13 Comunicar à Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, através do Responsável pelo Setor de Material e Patrimônio, por escrito, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimento da entrega do material, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;
14.1.14 Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Administração, inerentes ao objeto da contratação;
14.1.15 Será prestada, através da ata de registro de preços que constituirá anexo do devido edital do certame, garantia mínima de 60 (sessenta) meses a contar do recebimento definitivo dos móveis. 
14.1.16 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na contração objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato/Nota de Empenho; e
14.1.17 Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

15.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

15.2.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

15.2.2. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

15.2.3. A Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

15.3.
Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

15.4.
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO – 
16.1 -A publicação da presente Ata na imprensa oficial será providenciada pelo órgão gerenciador – SR/DF – sendo condição indispensável para sua eficácia.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO – 
17.1 As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de quaisquer outros, para dirimir dúvidas e decidir sobre quaisquer reclamações relacionadas com o presente instrumento.

17.2 E, por estarem justas e acertadas, depois de lidas e achadas conforme, assinam a presente Ata os representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias, para um só efeito.

representantes das partes contratantes.

Brasília/DF,___,___2010.


MARA BAIOCCHI SANT’ANNA
Superintendente Regional
Empresa

Representante Legal

Testemunhas :

[image: image9.emf]   


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO n° ..... – SR/DPF/DF:

A UNIÃO, através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, com Sede em Brasília/DF, instalada, no Setor de Áreas Isoladas Sul – SAIS, Quadra 07, Lote 23, Setor Policial Sul, CEP 70.610-902, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0024-22, órgão do Ministério da Justiça, representada pela Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal ........................................, CPF nº ............................, brasileiro, casado, residente e domiciliada nesta Cidade, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº __/2008, do Diretor Geral da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, publicada no DOU ___/___/2008 doravante denominado CONTRATANTE e a ..............(nome da CONTRATADA e seu endereço), inscrita no CNPJ sob o n.º ......................, neste ato representada por ..................................................(nome do representante e sua qualificação: profissão, estado civil, registro geral e CPF), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº. 06/2010 decorrente do processo nº 08280.006093/2010-79, observadas as especificações constantes no edital, regido pelo Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto 3931/2001, Decreto 6204/2006 e Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e legislação pertinente.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos, bens permanentes, para atender as necessidades desta Superintendência.
1.2 - A Superintendência Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes vencedores nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4}, da Lei 8.666/93, e art 7º do Decreto nº 3.931/01.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2.1 - O edital do Pregão Eletrônico nº 06/2010 - CPL/SR/DPF/DF, termo de referência, a proposta da Contratada fazem parte integrante deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO  

3.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

3.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.
CLÁUSULA QUARTA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 – A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o Departamento de Polícia Federal a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

4.2 – Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

4.2.1 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto a este Departamento de Polícia Federal – órgão gerenciador – para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.2.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, e que seja observado, ainda, o prazo estabelecido no subitem 5.1 do Contrato.

4.2.3 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 4.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA –
5.1 - A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação no Diário Oficial da União, sem prejuízo do prazo de garantia.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item cotado;

6.1.1 – Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objeto de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido no item 5.1 do Contrato, poderão ser registrados outros preços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 – Este contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, devendo ser promovidas as devidas negociações junto aos fornecedores.

7.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado pelo mercado, o Departamento de Polícia Federal deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado..

7.1.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a SR/DF poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que comprove a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

7.1.4 – Uma vez frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sendo convocados os demais fornecedores para igual oportunidade de negociação.

7.1.5 – Não havendo êxito nas negociações, a SR/DF (órgão gerenciador) deverá proceder à revogação deste Contrato , adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 – O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

8.1.1 – Descumprir as condições deste contrato;

8.1.2 – Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 05(cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável;

8.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

8.1.4 – Tiver presentes razões de interesse público.

8.2 – O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente deste Departamento de Polícia Federal.

8.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo o Departamento de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA.

9.2 - Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços.

9.3 - Será procedida consulta "on line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93.

9.4 - Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.

CLÁUSULA DECIMA – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

10.1 - Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

11.1.1 - Advertência que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

11.1.2 - Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.3 - Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.4 - Multa indenizatória de 10% dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

11.1.4.1 - No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo da penalidades previstas na Lei de Licitações;

11.1.5 - No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

11.2 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.3 - As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, e aceito pela contratante;

11.4 - Poderá ser aplicada multa de 10% dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu projeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

11.5 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais;

11.6 - A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1 - O recebimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por Comissão de Recebimento designada;

12.2 A fiscalização será exercida no interesse da SR/DPF/DF e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

12.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar o material entregue, se estiver em desacordo com os termos do Edital; e

12.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, cumprindo todas as atribuições competentes;

13.2 Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;

13.2 Notificar a adjudicatária, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

13.3 Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material/objeto do contrato, fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;

13.4 Designar Comissão de Recebimento para acompanhar a efetiva entrega do objeto desta licitação, fiscalizar o recebimento do material e emitir relatório para aceitação definitiva ou não dos equipamentos, a ser indicado pelo Setor de Administração e Logística Policial – SELOG, da Superintendência Regional de Polícia Federal no DF, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, bem como atestar as notas fiscais/faturas achadas de acordo;

13.5 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;

13.6 Cumprir todas as demais obrigações previstas no edital e nos anexos; e
13.7 Não permitir o recebimento do material em desacordo com o preestabelecido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da CONTRATADA:

14.1.1 Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação;

14.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos itens/equipamentos fornecidos, procedendo à substituição imediata dos itens defeituosos ou danificados;

14.1.3 Fornecer os itens cotados de acordo com as especificações constantes deste instrumento e no local indicado no item 16.5 do edital;

14.1.4 Responder por todos os ônus referentes à entrega dos itens cotados, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados;

14.1.5 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações;

14.1.6 Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega e uso dos materiais, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

14.1.7 Obriga-se a entregar os equipamentos a que se refere o Edital, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia e horário de expediente, de acordo com as especificações e quantidades descritas no Edital e Anexo, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição dos equipamentos que venham a ser constatados pela Contratante não estarem em conformidade com as referidas especificações;

14.1.8 Indicar, por escrito, um preposto, visando estabelecer contatos com a Contratante; e

14.1.9 Durante a garantia, deverão ser substituídas, sem ônus para a SR/DPF/DF, as partes ou peças que apresentarem defeitos de fabricação;

14.1.10 Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente ajuste;

14.1.11 Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

14.1.12 Substituir o material, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de comunicação feita pelo Responsável do Setor de Material e Patrimônio da Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, caso persistam defeitos provenientes de correções realizadas anteriormente;

14.1.13 Comunicar à Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, através do Responsável pelo Setor de Material e Patrimônio, por escrito, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimento da entrega do material, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

14.1.14 Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Administração, inerentes ao objeto da contratação;

14.1.15 Será prestada, através da ata de registro de preços que constituirá anexo do devido edital do certame, garantia mínima de 60 (sessenta) meses a contar do recebimento definitivo dos móveis. 

14.1.16 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na contração objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato/Nota de Empenho; e

14.1.17 Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

15.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

15.2.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

15.2.2. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

15.2.3. A Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

15.3.
Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

15.4.
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO – A publicação do presente Contrato na imprensa oficial será providenciada pelo órgão gerenciador – SR/DF – sendo condição indispensável para sua eficácia.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO – As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de quaisquer outros, para dirimir dúvidas e decidir sobre quaisquer reclamações relacionadas com o presente instrumento.

E, por estarem justas e acertadas, depois de lidas e achadas conforme, assinam a presente Ata os representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias, para um só efeito.

Brasília/DF,___,___2010.


MARA BAIOCCHI SANT’ANNA
Superintendente Regional
Empresa

Representante Legal

Testemunhas :
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